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A controvérsia consiste na possibilidade de retificação dos cálculos penais do reeducando, sob o
argumento de que deve ser computado o período de relacionado a execução já extinta antes da atual
execução.

Quando houver condenação por mais de um crime contra a mesma pessoa, incide o art. 111 da LEP.
O juiz observa o saldo da sanção a cumprir após eventual detração ou remição, determina o regime
prisional e, então, elabora o cálculo de benefícios.

Como a contagem incide sobre as guias reunidas para resgate preferencialmente em sua ordem
cronológica de distribuição, a estimativa terá como marco inicial a data da primeira prisão do
reeducando (interrompida pela última falta grave, no caso de progressão de regime), pois nesta data
começou o cumprimento da execução unificada, sopesado o art. 42 do CP.

No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente que a primeira execução foi extinta antes da
formação da culpa delitiva do segundo processo.

Se a primeira execução do sentenciado foi extinta meses antes da formação da culpa do segundo
processo, sem continuidade com a guia atual, a sanção integralmente resgatada noutro tempo não
orienta nem tem reflexos nos cálculos de pena aplicada na última sentença, única em cumprimento,
porque não existiu a soma ou a unificação de que trata o art. 111 da LEP.

Portanto, somente seria possível acolher o pleito da defesa se estivéssemos diante de nova
condenação no curso do resgate de outra pena (art. 111 da LEP) com a adição da nova sanção
privativa de liberdade ao restante daquela ainda em cumprimento. Por sua vez, para o resgate - em
ordem cronológica de duas ou mais guias, mediante adequação do regime prisional e refazimento dos
cálculos de benefícios - considera-se como termo inicial da execução unificada a data primeira prisão
(ou da última falta grave, para a progressão de regime), pois nesse dia começou o efetivo resgate das
reprimendas somadas. 

HC 762.729-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
04/10/2022, DJe 10/10/2022.

A PENA INTEGRALMENTE CUMPRIDA NÃO INTERFERE NOS CÁLCULOS DE BENEFÍCIOS EM NOVA
EXECUÇÃO PENAL.

INFORMATIVO Nº 761 - 19 DE DEZEMBRO DE 2022.

A LEI N. 13.964/2019, AO PROMOVER ALTERAÇÕES NA LEI DE EXECUÇÃO PENAL, APENAS AFASTOU O
CARÁTER HEDIONDO OU EQUIPARADO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO, NADA DISPONDO SOBRE OS DEMAIS

DISPOSITIVOS DA LEI DE DROGAS.
INFORMATIVO Nº 760  -12 DE DEZEMBRO DE 2022.

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202003454855%27.REG.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202003454855%27.REG.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270761%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270761%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270761%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270760%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270760%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270760%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270760%27.cod.
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A reflexão sobre o abatimento na pena definitiva do tempo de cumprimento da medida cautelar prevista
no art. 319, VII, do Código de Processo Penal (recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga),
surge da ausência de previsão legal.

Nos termos do art. 42 do Código Penal: "Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de
segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de
internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo anterior".

A cautelar de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga estabelece que o investigado deverá
permanecer recolhido em seu domicílio nesses períodos, desde que possua residência e trabalho fixos.
Essa medida não se confunde com a prisão domiciliar, mas diferencia-se de outras cautelares na
limitação de direitos, pois atinge diretamente a liberdade de locomoção do investigado, ainda que de
forma parcial e/ou momentânea, impondo-lhe a permanência no local em que reside.

Nesta Corte, o amadurecimento da questão partiu da interpretação dada ao art. 42 do Código Penal.
Concluiu-se que o dispositivo não era numerus clausus e, em uma compreensão extensiva in bonam
partem, dever-se-ia permitir que o período de recolhimento noturno, por comprometer o status libertatis,
fosse reconhecido como período detraído, em homenagem ao princípio da proporcionalidade e em
apreço ao princípio do non bis in idem.

A equiparação a hediondo do delito de tráfico de drogas decorre de previsão constitucional constante
no art. 5º, XLIII, da Constituição Federal, que trata com mais rigor os crimes de maior reprovabilidade.
Ocorre que a Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote Anticrime", ao promover alterações na Lei
de Execução Penal, apenas afastou o caráter hediondo ou equiparado do tráfico privilegiado, previsto
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nada dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas.
Assim dispõe o art. 112, § 5º, da Lei n. 7.210/1984, incluído pela Lei n. 13.964/2019: "Art. 112. A pena
privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a transferência para regime menos
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: [...] § 5º Não se
considera hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no §
4º do art. 33 da Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 2006".

AgRg no HC 754.913-MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
6/12/2022.

1. O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por comprometer o status libertatis do
acusado deve ser reconhecido como período a ser detraído da pena privativa de liberdade e da medida de
segurança, em homenagem aos princípios da proporcionalidade e do non bis in idem.
2. O monitoramento eletrônico associado, atribuição do Estado, não é condição indeclinável para a detração dos
períodos de submissão a essas medidas cautelares, não se justificando distinção de tratamento ao investigado ao
qual não é determinado e disponibilizado o aparelhamento.
3. A soma das horas de recolhimento domiciliar a que o réu foi submetido devem ser convertidas em dias para
contagem da detração da pena. Se no cômputo total remanescer período menor que vinte e quatro horas, essa
fração de dia deverá ser desprezada.

Informativo nº 758 - 28 de novembro de 2022.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22754913%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22754913%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270758%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270758%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270758%27.cod.
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A detração penal dá efetividade ao princípio basilar da dignidade da pessoa humana e ao comando
máximo do caráter ressocializador das penas, que é um dos principais objetivos da execução da pena
no Brasil.

Assim, a melhor interpretação a ser dada ao art. 42 do Código Penal é a de que o período em que um
investigado/acusado cumprir medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga (art.
319, V, do CPP) deve ser detraído da pena definitiva a ele imposta pelo Estado.

Quanto à necessidade do monitoramento eletrônico estar associado à medida de recolhimento noturno
e nos dias de folga para fins da detração da pena de que aqui se cuida, tem-se que o monitoramento
eletrônico (ME) é medida de vigilância, que afeta os direitos fundamentais, destacadamente a
intangibilidade corporal do acusado. É possível sua aplicação isolada ou cumulativamente com outra
medida. Essa medida é pouco difundida no Brasil, em razão do alto custo ou, ainda, de dúvidas quanto
a sua efetividade. Outro aspecto importante é o fato de que seu emprego prevalece em fases de
execução da pena (80%), ou seja, não se destina primordialmente à substituição da prisão preventiva.

Assim, levando em conta a precária utilização do ME como medida cautelar e, considerando que o
recolhimento noturno já priva a liberdade de quem a ele se submete, não se vislumbra a necessidade de
dupla restrição para que se possa chegar ao grau de certeza do cumprimento efetivo do tempo de
custódia cautelar, notadamente tendo em conta que o monitoramento eletrônico é atribuição do Estado.
Nesse cenário, não se justifica o investigado que não dispõe do monitoramento receber tratamento não
isonômico em relação àquele que cumpre a mesma medida restritiva de liberdade monitorado pelo
equipamento.

Portanto, deve prevalecer a corrente jurisprudencial inaugurada pela Ministra Laurita Vaz, no RHC
140.214/SC, de que o direito à detração não pode estar atrelado à condição de monitoramento
eletrônico, pois seria impor ao investigado excesso de execução, com injustificável aflição de tratamento
não isonômico àqueles que cumprem a mesma medida de recolhimento noturno e nos dias de folga
monitorados.

Ainda, a soma das horas de recolhimento domiciliar a que o réu for submetido devem ser convertidas
em dias para contagem da detração da pena. E, se no cômputo total remanescer período menor que
vinte e quatro horas, esse tempo deverá ser desconsiderado, em atenção à regra do art. 11 do Código
Penal, segundo a qual devem ser desprezadas, nas penas privativas de liberdade e nas restritivas de
direito, as frações de dia (HC n. 455.097/PR).

REsp 1.977.135-SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em
23/11/2022, DJe 28/11/2022. (Tema 1155)

A competência para a execução do acordo de não persecução penal é do Juízo que o
homologou.

Informativo nº 757 - 21 de novembro de 2022.

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202103921805%27.REG.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1155&cod_tema_final=1155
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270757%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270757%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270757%27.cod.
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O art. 28-A, § 6º, do Código de Processo Penal, ao determinar que o acordo de não persecução penal
será executado no juízo da execução penal, implicitamente, estabeleceu que o cumprimento das
condições impostas no referido acordo deverá observar, no que forem compatíveis, as regras
pertinentes à execução das penas.

Segundo pacífica orientação desta Corte Superior, a competência para a execução das penas é do
Juízo da condenação.

No caso específico de execução de penas restritivas de direitos, em se tratando de condenado residente
em jurisdição diversa do Juízo que o condenou, também é sedimentada a orientação de que a
competência para a execução permanece com o Juízo da condenação, que deprecará ao Juízo da
localidade em que reside o apenado tão-somente o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento
da reprimenda.

Sendo assim, em se tratando de cumprimento das condições impostas em acordo de não persecução
penal, a competência para a sua execução é do Juízo que o homologou, o qual poderá deprecar a
fiscalização do cumprimento do ajuste e a prática de atos processuais para o atual domicílio do
apenado.

CC 192.158-MT, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 09/11/2022,
DJe 18/11/2022.

A ausência de falta grave nos últimos 12 (doze) meses não é suficiente para satisfazer o
requisito subjetivo exigido para a concessão do livramento condicional.

Informativo nº 756 - 14 de novembro de 2022.

A Lei n. 13.964/2019 incluiu a alínea b no inciso III do art. 83 do Código Penal, com o objetivo de impedir
a concessão do livramento condicional quando há falta grave nos últimos 12 (doze) meses.
Isso não significa que a ausência de falta grave no mencionado período seja suficiente para satisfazer o
requisito subjetivo exigido para a concessão do livramento condicional, nem sequer que eventuais faltas
disciplinares ocorridas anteriormente não possam ser consideradas pelo Juízo das Execuções Penais
para aferir fundamentadamente o mérito do apenado.
Assim, é legítimo que o julgador fundamente o indeferimento do pedido de livramento condicional em
infrações disciplinares cometidas há mais de 12 (doze) meses, em razão da existência do requisito
cumulativo contido na alínea a do art. 83 do inciso III do Código Penal, o qual determina que esse
benefício será concedido apenas aos que demonstrarem bom comportamento durante a execução da
pena.

AgRg no HC 776.645-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
25/10/2022, DJe 03/11/2022.

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202203166186%27.REG.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270756%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270756%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270756%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC776645
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Necessário o alinhamento dos julgados do Superior Tribunal de Justiça com o posicionamento adotado
nas recentes decisões monocráticas proferidas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, bem como nos
seus órgãos colegiados.

O Tribunal Pleno fixou a orientação de que "[a] prescrição da pretensão executória, no que pressupõe
quadro a revelar a possibilidade de execução da pena, tem como marco inicial o trânsito em julgado,
para ambas as partes, da condenação". Logo, "enquanto não proclamada a inadmissão de recurso de
natureza excepcional, tem-se o curso da prescrição da pretensão punitiva, e não a da pretensão
executória" (AI 794.971/RJ-AgR, rel. do ac. Min. Marco Aurélio, DJe de 28/06/21) (ARE 1.301.223 AgR-
ED, Relato Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 29/04/2022).

Conforme orientação da Sexta Turma do STJ, não há que se falar em prescrição da pretensão
executória, porque, ainda que haja, no STF, reconhecimento de repercussão geral - ARE 848.107/DF
(Tema n. 788) -, pendente de julgamento, "[o] Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
AI 794.971-AgR/RJ (Rel. para acórdão Ministro Marco Aurélio, DJe 25/06/2021), definiu que o dies a
quo para a contagem da prescrição da pretensão executória é o trânsito em julgado para ambas as
partes.

Assim, por já ter havido manifestação do Plenário da Suprema Corte sobre a controvérsia e em razão
desse entendimento estar sendo adotado pelos Ministros de ambas as Turmas do STF, essa orientação
deve passar a ser aplicada nos julgamentos do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não há mais
divergência interna naquela Corte sobre o assunto (AgRg no RHC 163.758/SC, rel. Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, DJe de 27/06/2022), (AgRg no REsp 2.000.360/PR, rel. Ministro Olindo Menezes
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 15/08/2022).

AgRg no REsp 1.983.259-PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por maioria,
julgado 26/10/2022, DJe 03/11/2022.

O Termo inicial da contagem do prazo da prescrição da pretensão executória é o trânsito em
julgado para ambas as partes. 

Informativo nº 755 - 07 de novembro de 2022.

Aplica-se se o percentual previsto no art. 112, inciso VI, alínea "a", da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a
progressão de regime ao condenado por crime hediondo com resultado morte e reincidente genérico, quando a

condenação tenha ocorrido antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime).
Informativo nº 755

 07 de novembro de 2022.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270755%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270755%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270755%27.cod.
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Cinge-se a controvérsia a determinar qual seria o percentual de pena a ser cumprido para que a pessoa
condenada por crime hediondo com resultado morte e reincidente genérica possa requerer a
transferência para regime menos rigoroso, quando a condenação ocorreu antes da entrada em vigor da
Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime).

A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos Recursos Especiais 1.910.240/MG e
1.918.338/MT, ambos pela sistemática do recurso representativo de controvérsia, estabeleceu tese, no
Tema Repetitivo n. 1.084, no sentido de que "é reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no
art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou
equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante".

A tese estabelecida nos mencionados recursos repetitivos, limita-se à retroatividade do art. 112, inciso V,
da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal - LEP), na redação da Lei n. 13.964/2019, aos condenados
que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam
reincidentes em delito de natureza semelhante.

Conquanto tenha o relator, em obter dictum, ponderado que a parte final do art. 112, inciso VI, alínea "a",
da Lei de Execução Penal (na redação da Lei n. 13.964/2019) não seria aplicável aos condenados por
crimes hediondos com resultado morte antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, fossem eles
primários ou reincidentes genéricos, pois também vedaria o benefício do livramento condicional,
disposição que não existiria ao tempo da vigência do art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990, situação mais
gravosa ao sentenciado, ao julgar o recurso especial, na sistemática dos recursos repetitivos, vota-se na
tese final nele fixada, não necessariamente aderindo a todos os fundamentos postos no voto condutor do
acórdão, sobretudo quando exarados em obiter dictum, que não tem efeito vinculante.

Dito isto, ainda que a Lei n. 13.964/2019 tenha trazido disposições sobre o livramento condicional, não
promoveu alteração nem revogação expressa do texto normativo pelo qual este instituto é regido, o
Código Penal, com as alterações trazidas pelas Leis n. 7.209/1984 e 13.344/2016.

Por consectário lógico, não há por que vedar a aplicação da retroatividade no tocante à fração para
progressão de regime, em razão da vedação do livramento condicional, na medida em que não há
combinação de leis, uma vez que esse instituto estava à época regulamentado materialmente em lei
diversa da lei que dispunha sobre a progressão de regime.

Portanto, não há a criação de uma terceira lei, nem se viola a vontade do Poder Legislativo, porque o
diploma legislativo que delibera sobre as regras do livramento condicional para o condenado em crime
hediondo com resultado morte é o Código Penal, alterado pelas Leis n. 7.209/1984 e 13.344/2016, que
permanece em plena vigência, e não as Leis n. 7.210/1984 e 8.072/1990, como no caso da progressão
de regime.

Nessa linha de entendimento, recentes decisões desta Corte afirmam que a aplicação retroativa do art.
112, inciso VI, alínea "a", da LEP aos condenados por crime hediondo ou equiparado com resultado
morte, seria admissível e não prejudicial ao executado, tendo em vista que, em uma interpretação
sistemática, a vedação de concessão de livramento condicional somente atingiria o período previsto para
a progressão de regime, não impedindo posterior pleito com fundamento no art. 83, inciso V, do CP.



C
A

O
 D

A
 E

XE
C

U
Ç

Ã
O

 P
EN

A
L

2022
Assim, aplica-se a exigência do cumprimento de 50% (cinquenta por cento) da pena imposta à pessoa
condenada por crime hediondo com resultado morte e reincidente genérica, quando a condenação
ocorreu antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, para fins de obtenção de progressão de
regime prisional, na forma do art. 112, inciso VI, alínea "a", da LEP (na redação da Lei n. 13.964/2019).

AgRg no REsp 2.015.414-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por
unanimidade, julgado em 25/10/2022.

As alterações providas pelo Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) apenas afastaram o caráter
hediondo ou equiparado do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,

nada dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas.
Informativo nº 754 - 24 de outubro de 2022.

Sustenta o paciente que não há norma específica que defina o crime de tráfico de drogas como sendo
hediondo ou equiparado. Insiste que a única previsão da aplicação da fração de progressão diferenciada
ao crime de tráfico de drogas, prevista no art. 2º, § 2º da Lei n. 8.072/1990, foi revogada. 

Afirma que, na ausência de determinação legal, o condenado pela prática do crime de tráfico de drogas
deverá progredir e ter o livramento condicional concedido conforme os critérios objetivos dos delitos
comuns.

No entanto, a equiparação a hediondo do delito de tráfico de drogas decorre de previsão constitucional
constante no art. 5º, XLIII, da Carta Magna, que trata com mais rigor os crimes de maior reprovabilidade
.
Destaca-se que a Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote Anticrime", ao promover alterações na
Lei de Execução Penal, apenas afastou o caráter hediondo ou equiparado do tráfico privilegiado, previsto
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nada dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas.

Assim, verifica-se que o entendimento do acórdão impugnado não destoa da jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça sobre a matéria, pois acertada a fração utilizada para o reconhecimento de
benefícios executórios.

AgRg no HC 748.033-SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
27/09/2022, DJe 30/09/2022.

Se devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de manutenção de preso, em presídio
federal, não cabe ao Magistrado federal exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada,

mas, apenas, aferir a legalidade da medida. 
Informativo nº 751 - 3 de outubro de 2022.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%222015414%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%222015414%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270754%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22748033%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22748033%22%29.suce.
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ACinge-se a controvérsia a decidir a competência para análise de pedido de prorrogação de custodiado
no Sistema Penitenciário Federal.
A jurisprudência desta Corte, tem compreendido que, se devidamente motivado pelo Juízo local o pedido
de manutenção do apenado, em presídio federal, não cabe ao Juízo Corregedor Federal exercer juízo de
valor sobre a fundamentação apresentada, mas, apenas, aferir a legalidade da medida (CC 154.679/RJ,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 24/10/2017).
No caso, expirado o período de permanência, o Juízo federal determinou o retorno do apenado ao
sistema penitenciário estadual, ante a inexistência de decisão do magistrado estadual autorizando a
prorrogação da permanência do apenado. Cientificado da decisão, o Juízo estadual suscitou o conflito,
consignando que remanescem íntegros os fundamentos que subsidiaram o ingresso do apenado em
caráter emergencial.
Por sua vez, o requerimento de prorrogação esteve fundado em elementos concretos, notadamente a
liderança exercida pelo custodiado em organização criminosa e o risco que seu retorno representaria ao
sistema penitenciário estadual, ante a existência de indícios de que atuou ativamente na articulação de
ataques intra e extramuros.
Assim, tendo o Juízo estadual reiterado as razões e fundamentos que deram causa à transferência do
preso para presídio federal de segurança máxima - razões essas que se encontram de acordo com o
teor da Lei n. 11.671/2008, em especial o seu art. 3º -, e não tendo apresentado o Juízo federal óbice
legal ou objetivo para o não acatamento do pedido, deve ser declarada a competência do Juízo federal,
bem como prorrogada a permanência do preso no Sistema Penitenciário Federal.

CC 190.601-PA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em
28/09/2022, DJe 30/09/2022.

Se devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de manutenção de preso, em presídio federal,
não cabe ao Magistrado federal exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, mas,

apenas, aferir a legalidade da medida.
Informativo nº 751 - 3 de outubro de 2022.

ACinge-se a controvérsia a decidir a competência para análise de pedido de prorrogação de custodiado
no Sistema Penitenciário Federal.

A jurisprudência desta Corte, tem compreendido que, se devidamente motivado pelo Juízo local o pedido
de manutenção do apenado, em presídio federal, não cabe ao Juízo Corregedor Federal exercer juízo de
valor sobre a fundamentação apresentada, mas, apenas, aferir a legalidade da medida (CC 154.679/RJ,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 24/10/2017).

No caso, expirado o período de permanência, o Juízo federal determinou o retorno do apenado ao
sistema penitenciário estadual, ante a inexistência de decisão do magistrado estadual autorizando a
prorrogação da permanência do apenado. Cientificado da decisão, o Juízo estadual suscitou o conflito,
consignando que remanescem íntegros os fundamentos que subsidiaram o ingresso do apenado em
caráter emergencial.

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC776645
https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC776645
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270751%27.cod.
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Por sua vez, o requerimento de prorrogação esteve fundado em elementos concretos, notadamente a
liderança exercida pelo custodiado em organização criminosa e o risco que seu retorno representaria ao
sistema penitenciário estadual, ante a existência de indícios de que atuou ativamente na articulação de
ataques intra e extramuros.

Assim, tendo o Juízo estadual reiterado as razões e fundamentos que deram causa à transferência do
preso para presídio federal de segurança máxima - razões essas que se encontram de acordo com o
teor da Lei n. 11.671/2008, em especial o seu art. 3º -, e não tendo apresentado o Juízo federal óbice
legal ou objetivo para o não acatamento do pedido, deve ser declarada a competência do Juízo federal,
bem como prorrogada a permanência do preso no Sistema Penitenciário Federal.

CC 190.601-PA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em
28/09/2022, DJe 30/09/2022.

A controvérsia consiste em definir a possibilidade ou não de concessão de remição ficta, com extensão
do alcance da norma prevista no art. 126, §4º, da Lei de Execução Penal, aos apenados impossibilitados
de trabalhar ou estudar em razão da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus.

O STJ entende que a ausência de previsão legal específica impossibilita a concessão de remição da
pena pelo simples fato de o Estado não propiciar meios necessários para o labor ou a educação de
todos os custodiados. Entende-se, portanto, que a omissão estatal não pode implicar remição ficta da
pena, haja vista a ratio do referido benefício, que é encurtar o tempo de pena mediante a efetiva
dedicação do preso a atividades lícitas e favoráveis à sua reinserção social e ao seu progresso
educativo.

Contudo, em que pese tal entendimento, ele não se aplica à hipótese excepcionalíssima da pandemia de
Covid-19 por várias razões (distinguishing). A jurisprudência mencionada foi construída para um estado
normal das coisas, não para uma pandemia.

O art. 3º da Lei 7.210/1984 estabelece que, "ao condenado e ao internado serão assegurados todos os
direitos não atingidos pela sentença ou pela lei". Em outros termos, ressalvadas as restrições
decorrentes da sentença penal e os efeitos da condenação, o condenado mantém todos os direitos que
lhe assistiam antes do trânsito em julgado da decisão condenatória.

Por sua vez, a doutrina estabelece que a "Derrotabilidade é o ato pelo qual uma norma jurídica deixa de
ser aplicada, mesmo presentes todas as condições de sua aplicabilidade, de modo a prevalecer a justiça
material no caso concreto".

Nada obstante a interpretação restritiva que deve ser conferida ao art. 126, §4º, da LEP, os princípios da
individualização da pena, da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da fraternidade, ao lado da teoria da

derrotabilidade da norma e da situação excepcionalíssima da pandemia de Covid-19, impõem o cômputo do
período de restrições sanitárias como de efetivo estudo ou trabalho em favor dos presos que já estavam

trabalhando ou estudando e se viram impossibilitados de continuar seus afazeres unicamente em razão do
estado pandêmico.

Informativo nº 749 - 19 de setembro de 2022.

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC776645
https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC776645
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Nessa linha, negar aos presos que já trabalhavam ou estudavam antes da pandemia de Covid-19 o
direito de continuar a remitir sua pena se revela medida injusta, pois: (a) desconsidera o seu
pertencimento à sociedade em geral, que padeceu, mas também se viu compensada com algumas
medidas jurídicas favoráveis, o que afrontaria o princípio da individualização da pena (art. 5º, XLVI, da
CF/1988), da isonomia (art. 5º, caput, da CF/1988) e da fraternidade (art. 1º, II e III, 3º, I e III, da
CF/1988); (b) exige que o legislador tivesse previsto a pandemia como forma de continuar a remição, o
que é desnecessário ante o instituto da derrotabilidade da lei.

Note-se, assim, que não se está a conferir uma espécie de remição ficta pura e simplesmente ante a
impossibilidade material de trabalhar ou estudar. O benefício não deve ser direcionado a todo e qualquer
preso que não pôde trabalhar ou estudar durante a pandemia, mas tão somente àqueles que, já estavam
trabalhando ou estudando e, em razão da Covid, viram-se impossibilitados de continuar com suas
atividades.

REsp 1.953.607-SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em
14/09/2022 (Tema 1120).

A remição de pena em virtude de curso profissionalizante, realizado pelo apenado na
modalidade à distância (EaD), exige a apresentação de certificado emitido por entidade

educacional devidamente credenciada perante o Ministério da Educação (MEC).
Informativo nº 748 - 12 de setembro de 2022.

O art. 126 da LEP prevê, em seu § 2º, que "as atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo
poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser
certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados".

Além disso, no que se refere à educação profissionalizante e ao ensino à distância, dispõem os arts. 39
e 80 da Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), notadamente no § 1º do art.
80 que "a educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por
instituições especificamente credenciadas pela União".

Como se vê, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação não dispensa o credenciamento das instituições
de ensino que ofertem cursos profissionalizantes e, quanto aos cursos à distância, traz de forma
expressa a exigência de credenciamento junto à União das instituições de ensino.

No caso, o Curso de Gerente Administrativo, ofertado pelo CBT EAD, não satisfaz as exigências legais,
ante a ausência de demonstração do efetivo credenciamento deste, não sendo possível, portanto, o
deferimento da remição da pena pelo estudo. (AgRg no REsp 1.926.932/SC, relator Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021).

AgRg no HC 722.388-SP, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª
Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 09/08/2022, DJe 15/08/2022.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270754%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22748033%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22748033%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22748033%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22748033%22%29.suce.
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O indulto é instituto da execução penal, não se estendendo os benefícios da norma instituidora
aos presos cautelarmente com direito à detração penal.

Informativo nº 736 -  16 de maio de 2022.

Discute-se a possibilidade de utilização da detração penal para fins de indulto.

No entanto, a jurisprudência desta Corte, é no sentido de que o indulto é instituto da execução penal,
não se estendendo os benefícios da norma instituidora, no caso o Decreto Presidencial n. 9.246/1997,
aos presos cautelarmente com direito à detração penal, mas apenas aos que cumpriam prisão-pena na
ocasião da edição da norma.

AgRg no AREsp 1.887.116-GO, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª
Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 03/05/2022, DJe 06/05/2022.

Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva de direitos, as penas
serão objeto de unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de

cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a
condenação substituída por pena alternativa é superveniente.

Informativo nº 736 -  16 de maio de 2022.

O art. 44, § 5º, do Código Penal trata de hipótese de conversão facultativa da pena alternativa, ao dispor
que "sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro, o juiz da execução penal decidirá
sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível ao condenado cumprir a pena substitutiva
anterior".

Já a Lei de Execuções Penais prevê no art. 181 a hipótese de conversão das penas de prestação de
serviços à comunidade e limitação de fim de semana em pena corporal, quando o condenado sofrer
condenação "por outro crime à pena privativa de liberdade, cuja execução não tenha sido suspensa".
Ou seja, a legislação prevê que a conversão será possível quando o apenado em cumprimento de pena
restritiva de direitos vem a ser condenado à pena privativa de liberdade.

Dessa forma, os arts. 44, § 5º, do Código Penal e 181, § 1º, e, da Lei n. 7.210/1984, não amparam a
conversão na situação inversa, qual seja, aquela em que o apenado já se encontra em cumprimento de
pena privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que a pena corporal foi substituída por
pena alternativa.

Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável amparo legal e ainda ofende a coisa julgada,
tendo em vista que o benefício foi concedido em sentença definitiva e, portanto, somente comporta a
conversão nas situações expressamente previstas em lei, em especial no art. 44, §§ 4º e 5º, do Código
Penal.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC776645
https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC776645
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
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A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao cárcere. Logo, se o julgador reputou
adequada a concessão do benefício, a situação do condenado não pode ser agravada por meio de
interpretação que amplia o alcance do § 5º do art. 44 do Código Penal em seu prejuízo, notadamente à
vista da possibilidade de cumprimento sucessivo das penas.

REsp 1.918.287-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. Acd. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção,
por maioria, julgado em 27/04/2022. (Tema 1106)

O histórico prisional conturbado do apenado, somado ao crime praticado com violência ou grave
ameaça (uma condição legal do atual art. 83, parágrafo único, do Código Penal), afasta a

constatação inequívoca do requisito subjetivo para a concessão do livramento condicional.
Informativo nº 735 - 9 de maio de 2022.

Para a concessão do benefício do livramento condicional, deve o reeducando preencher os requisitos de
natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (em especial, "bom comportamento durante a execução da
pena", "bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído" e "aptidão para prover à própria subsistência
mediante trabalho honesto"), nos termos do art. 83 do Código Penal, com a atual redação, c/c o art. 131
da Lei de Execução Penal.

A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, para que se afaste o requisito subjetivo das
benesses executórias, deve o ser com base nos elementos concretos extraídos da execução.

Com efeito, nos casos em que o cumprimento de pena por crimes que incluem delito praticado com
violência ou grave ameaça (roubo), bem como a presença de faltas de natureza grave relativamente
recentes, independentemente da simples observação da data fixada de reabilitação, nos termos do art.
83, parágrafo único, do Código Penal, com a redação atual dada pela Lei n. 13.964/2019, deve-se
observar igualmente que: "Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave ameaça
à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à constatação de condições pessoais
que façam presumir que o liberado não voltará a delinquir".

Dessa forma, o histórico prisional conturbado do apenado, somado ao crime praticado (uma condição
legal do atual art. 83, parágrafo único, do Código Penal), afasta a constatação inequívoca do requisito
subjetivo para a concessão do livramento condicional.

Não há falar, pois, em suposta ilegalidade dos prazos fixados para a reabilitação da falta grave na
Resolução SAP n. 144/2010 do Regimento Interno Padrão do Estado de São Paulo.

Embora, de fato, a Sexta Turma desta Corte tenha esposado o entendimento de que as reabilitações das
faltas graves cometidas no mesmo dia e que ocorrem em períodos sucessivos e não concomitantes
conferem ao apenado tratamento mais rigoroso (HC 652.190/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz,
DJe de 27/8/2021), o precedente tratava de faltas cometidas há cerca de 4 (quatro) anos e em crime de
tráfico de drogas.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270755%27.cod.
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No caso vertente, a simples constatação de eventual reabilitação das faltas não altera a situação
prisional do paciente, já que não se mostram tão antigas e o crime praticado se deu sob violência ou
grave ameaça.

HC 734.064-SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma,
por unanimidade, julgado em 03/05/2022, DJe 09/05/2022.

Não há como se reconhecer excesso de prazo no julgamento do Incidente de Resolução de
Demandas Repetitivas 0008770-65.2021.8.17.9000 instaurado pelo Tribunal de Justiça de

Pernambuco, quando não extrapolado o prazo estipulado no art. 980 do CPC, assim como não
há ilegalidade na suspensão dos recursos que versam sobre o cômputo em dobro de pena dos

presos no Complexo do Curado até a resolução do Incidente.
Informativo nº 731 - 4 de abril de 2022.

Cinge-se a controvérsia à existência de excesso de prazo para o julgamento do Incidente de Resolução
de Demandas Repetitivas pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, assim como a suspensão dos
recursos que versam sobre o cômputo em dobro de pena dos presos no Complexo do Curado até a
resolução do referido Incidente.

Contudo, não há como se reconhecer excesso de prazo no julgamento de Incidente de Resolução de
Demandas Repetitivas quando não extrapolado o prazo estipulado no art. 980 do CPC.

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a aferição do excesso de prazo
reclama a observância da garantia da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da
Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma puramente matemática. Reclama,
ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo para o julgamento
do recurso, mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores
que possam influir na tramitação da ação penal.

A instauração de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas pelo Tribunal de Justiça de
Pernambuco, assim como a suspensão dos recursos que versam sobre o cômputo em dobro de pena
dos presos no Complexo do Curado até a resolução do Incidente, não consubstanciam recalcitrância em
cumprir a Resolução de 28/11/2018 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, nem tampouco
desafiam o entendimento exarado por esta Corte no Agravo Regimental no Habeas Corpus n.
136.961/RJ.

Existindo divergência entre as Varas de Execuções Penais de Pernambuco sobre a aplicação da medida
provisória emanada da Corte Interamericana de Direitos Humanos - CIDH em relação a temas
relacionados a aspectos práticos da forma cômputo do prazo em dobro, a futura deliberação a ser
exarada no IRDR garantirá tratamento isonômico aos presos no Complexo do Curado, assim como
segurança jurídica que deflui da prolação de decisões harmônicas sobre o tema.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270736%27.cod.
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O fato de os presos, no Complexo do Curado/PE, ainda não terem recebido o benefício, por si só, não
implica tratamento desigual em comparação com a situação de presos no Instituto Penal Plácido de Sá
Carvalho/RJ que, eventualmente, já o tenham recebido. A desigualdade, se viesse a existir, defluiria de
discrepância entre as regras para contagem e recebimento do benefício estabelecidas nos dois Tribunais
de Justiça estaduais para situações equivalentes, o que não se pode nem mesmo aferir antes do
julgamento do IRDR em Pernambuco.

Ressalte-se que o direito do cidadão à prestação jurisdicional não corresponde ao direito de subverter
toda a ordem da organização judiciária posta em normas de competência (tanto constitucionais quanto
infraconstitucionais) e em normas que estabelecem regras de funcionamento de recursos, de ações
constitucionais autônomas e de sucedâneos recursais. Por esse motivo, não pode o jurisdicionado
pretender que as Cortes Superiores se manifestem sobre tema sobre o qual ainda não se pronunciaram
as instâncias ordinárias, ainda que se trate de matéria de ordem pública conhecível de ofício pelo
julgador. Se isso fosse possível, além de perder a utilidade a manutenção de tribunais de segundo grau,
seria o mesmo que admitir que cabe ao jurisdicionado o direito de "escolher" a qual tribunal se dirigir
com o pedido de reexame de matéria decidida no 1º grau, o que corresponderia ao reino da insegurança
jurídica.

AgRg no HC 708.653-PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 15/03/2022, DJe 18/03/2022.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221983259%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221983259%22%29.suce.



